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O presente artigo analisa as dimensões da liberdade democrática dentro e fora do sistema 
normativo brasileiro. Por meio de uma pesquisa analítica e do método dedutivo, será efetivada 
uma boa fundamentação com o objetivo de esclarecer as questões-problemas apresentadas. 
Valores e princípios como os da liberdade, da cidadania, da democracia, do direito e da 
filosofia do direito serão discutidos num contexto histórico dos agentes reais do poder. A 
dogmática na concretização dos direitos da cidadania pura, bem como a interpretação 
principiológica focarão a liberdade sob a dimensão do princípio da dignidade da pessoa 
humana no Estado Democrático de Direito. 
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The present article aimes the measurements about the democratic liberty within and out of 
normative brazilian systen. By means of analytical reasearch and a deductive method it will 
be enforce a good grounding with the objective  of clearing in the questions-problens 
exposed. Values and principles such as liberty of citizenship, democracy, right and 
philosophy of law will be discussed in a historical context of the real power. The dogmatical 
in the materialization of the rights of pure citzenship  conjointily  the principle interpretation 
will focus  the liberty and the dimension of the principle of human dignity in the Democratic 
State of Law. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O conhecimento sobre técnica da interpretação do Direito Constitucional exige noção 
prévia de sua generalidade, abstração e efetividade, tanto no pretérito (origem histórica, 
processo eleitoral) quanto em sua fase na modernidade (atualidade). Os institutos 
constitucionais estendem seus valores e princípios aos regulamentos 
infraconstitucionais, oferecendo, assim aplicabilidade dos direitos e das garantias 
fundamentais aos cidadãos brasileiros. Focando no objetivo de pesquisar a dimensão da 
liberdade democrática no direito, há que se trabalhar com os valores e os princípios inerentes 
à liberdade, cidadania, democracia e o direito sob a visão filosófica, alicerçada na moral e na 
ética humana como fundamento estruturante de uma sociedade justa, livre e solidária.  
No entanto, normas jurídicas e realidade, às vezes, estão em caminhos tão distantes 
que até causam indignidade em certas pessoas. Nesse contexto, a licenciosidade acaba 
prejudicando a liberdade, assim concluindo o Almirante reformado Flores (2010) em seu 
trabalho sobre Desordem Pandêmica. Nele, o autor discorre sobre o cidadão brasileiro 
desregrado, desanimado, sem ética e costumes, descomprometido com valores de casamento, 
família, trabalho e estudo. Afirma ainda que o Estado é omisso e corrupto, ressalta a violência 
e a criminalidade urbana e rural, ainda critica a mídia sensacionalista. Arremata dizendo que a 
democracia ocorre dentro da lei, e a solução está na contensão da desordem, da violência e da 
criminalidade ou haverá o aumento autoritário do poder, esclarecendo que essa bagunça 
prejudica a liberdade. 
Inicialmente observa que essa referida desestrutura ou desordem social brasileira 
anunciada é consequência de não se haver atingido a plena democratização da sociedade. 
Algumas vicissitudes e desvios ainda são consequências do Neoliberalismo, originado na luta 
dos antigos burgueses em face do Sistema Feudal e Absolutista pelo valor de liberdade. Nesse 
mesmo sistema, os governos Reagan, Thatcher e Pinochet, com políticas econômicas 
capitalistas, elevaram a taxa de desemprego, a desigualdade e a injustiça. Nesse meio o Brasil 
foi contaminado e ainda não encontrou o equilíbrio do ideal democrático fundamentado no 
valor igualdade em razão da existente desigualdade econômica (abismo entre os que têm e os 
que não têm), da desigualdade política (políticas que privilegiam setores com força política) e 
da desigualdade filosófica (vício de buscar privilégios em vez de direito, ou o próximo). 
Neste artigo, além de outras questões a fim de dar soluções, ou apresentar, o melhor 
caminho a seguir, será respondido também: Quais os conceitos e que relação existe entre os 
valores liberdade, cidadania e democracia? Qual a abrangência da liberdade na democracia? 
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Qual a relação desses valores entre si? E, principalmente, a democracia pressupõe a liberdade 
dentro e fora da lei? 
 
1 A LIBERDADE NA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
Liberdade tem origem na Antiguidade sob o termo gótico ou medieval freiheit 
(liberdade em alemão).   A noção de "liberdade" refletia um contexto em que os escravos 
usavam um grilhão no pescoço, simbolizando a limitação e a obediência, enquanto os seus 
respectivos senhores, que gozavam de liberdade plena, não o utilizavam. Nesse sentido, para 
o filósofo René Descartes, o próprio conhecimento se equiparava à liberdade, uma vez 
instituído o livre-arbítrio como sinônimo de liberdade. Por meio de seu cogito cartesiano, 
proferiu seu célebre pensamento: “Penso, logo existo”. O livre-arbítrio dá, ao homem, árbitro 
de si mesmo, a perspectiva de autonomia, e, dessa forma, ele pode manipular o mundo dos 
objetos, transformando-o. 
Os significados dos termos liberdade e necessidade às vezes se chocam, pois uns 
afirmam que existe só necessidade e não liberdade; outros já invocaram o livre-arbítrio e a 
liberdade absoluta, mas negavam a necessidade. Nessa linha de raciocínio, o homem passa a 
ser mais livre quando domina tanto a natureza como as relações sociais. Hoje, no campo dos 
estudos sobre o valor Liberdade, entendida como ausência de toda coação arbitrária, qualquer 
limitação de liberdade tem que ser de lei normal, moral e legítima. Assim, há a liberdade no 
sentido positivo e a liberdade no sentido negativo. Quanto à liberdade no sentido positivo, a 
pessoa tem a posse de direitos, o que implica o estabelecimento de um amplo âmbito de 
direitos civis, políticos e sociais. Já a liberdade no sentido negativo implica a resistência à 
opressão ou coação do agente público.  
Sobre as espécies, a liberdade subjetiva ou interna (psicológica ou moral, de 
indiferença) define-se como o livre-arbítrio, a manifestação da vontade interior do homem. 
Trata-se da arte de pensar, de imaginar-se vivendo em determinadas situações ou sonhos; 
enfim, é a liberdade do querer, do poder de escolha ou opção.  A liberdade real ou liberdade 
externa (objetiva) é a expressão externa do querer individual, em que se afasta o obstáculo ou 
coação e se age livremente. É a mesma de fazer e de poder fazer tudo aquilo que se quer; 
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Essa manifestação de expressão por meio da liberdade, consubstanciada na ação e na 
omissão, foca, em geral, a pessoa, que é o primeiro grau do ser (Teoria de Antônio Caso - 
Três graus do ser), grau este que lhe é outorgado pela racionalidade e pela liberdade de fazer 
escolhas boas ou más, porém sempre escolhas. Em nível de comunidade, a questão da 
liberdade insere-se na sociedade estrutural, que está diretamente ligada ao poder econômico: 
quanto mais poder, mais liberdade e opções de escolher o melhor padrão de vida. Aquele que 
não tem esse poder não tem liberdade, nem de comprar o essencial para sua vida. Assim, 
quanto maior o poder econômico, maior é a liberdade real daquela pessoa. 
O conceito de liberdade nasce na família e seu uso inadequado implica 
responsabilidades sujeitas à sanção moral. Thomas Hobbes concebe o direito natural como a 
liberdade que cada homem tem de usar livremente o próprio poder para a conservação da 
vida, ou seja, para fazer tudo aquilo que o juízo e a razão considerem como os meios idôneos 
para a consecução de um determinado fim. Enquanto o conceito de liberdade humana, 
segundo José Afonso da Silva (2005, p. 233) é assim formulado: “[...] liberdade consiste na 
possibilidade de coordenação consciente dos meios necessários à realização da felicidade 
pessoal”.  Dessa forma, reúnem-se, na definição do conceito, os elementos objetivos e 
subjetivos da ideia de liberdade. 
Percebe-se que liberdade é inerente à personalidade do ser, sendo um direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível. O seu mau uso ou o uso abusivo prejudicando 
seu semelhante, provoca a sanção moral ou legal. Assim, a liberdade sadia e ética integra a 
dignidade da pessoa humana e, nesse sentido, insere-se a liberdade na tutela jurisdicional do 
Estado. Portanto, a liberdade já existe independentemente de estar parcial ou totalmente 
inserida no Estado Democrático de Direito. 
 
2 A CIDADANIA DA LIBERDADE 
O termo cidadania decorre da liberdade: sem liberdade, não há cidadania. Seu 
significado está em constante evolução e varia de acordo com as condições históricas, 
jurídico-econômicas, sociais e culturais. Permanecem, contudo, algumas características 
comuns, como o exercício de direito e deveres por meio da participação. Na Antiguidade, os 
gregos criaram primeiro a cidade “pólis” e só depois é que se desenvolveu a cidadania direta 
por meio de assembleias. Aristóteles acreditava que o exercício da cidadania era um privilégio 
do grupo dirigente da “pólis”, pois esse grupo era detentor de participação de função de 
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autoridade deliberativa e judiciária. Para os romanos, a cidadania “civitas” envolvia a cidade e 
o Estado. Os cidadãos romanos eram formados pelos patrícios (oligarquia de proprietários 
rurais), que mantinham o monopólio dos cargos públicos e religiosos. Vale ressaltar que, no 
período da República romana, já havia o voto secreto e escrito, realizado nos comícios.  
Relativamente ao aspecto de conteúdo de direitos e deveres, a cidadania pode ser 
classificada, entre outras, em liberal, social, transnacional e participativa. Cidadania liberal é 
a participação no poder via representação, havendo a proteção das liberdades individuais 
perante o Estado (SOUSA, 2009, p. 46). É o direito de votar e ser votado. Envolve os direitos 
de liberdade ou direitos civis oponíveis ao Estado (liberdades físicas, de expressão, 
consciência, propriedade, etc.) bem como os direitos eleitorais. Cidadania social é a 
promoção da igualdade material e de bem-estar social por meio da implantação dos direitos 
sociais (saúde, educação, trabalho, etc.) e econômicos (livre concorrência, etc.) por parte do 
Estado intervencionista a fim de estabilizar as tensões sociais e incentivar o exercício do 
direito de voto.  
Já Cidadania transnacional envolve os direitos humanos de solidariedade 
concernentes ao desenvolvimento, ao meio ambiente sustentável e à paz, além de abranger o 
conceito de soberania no sentido de proteger os grupos sociais em nível de comunidade 
internacional. Cidadania participativa envolve não só a participação por votação, mas 
também a força organizada, tanto no governo como em espaços públicos, tais como conselhos 
de políticas públicas, movimentos sociais, associação de moradores e associação civil de 
defesa de direitos de cidadania. 
Enfim, o conceito de cidadania não se resume a uma definição estanque. Trata-se de 
um conceito histórico, cujo sentido varia no tempo e no espaço. O conceito de cidadania 
extrapola a liberdade eleitoral e as instituições políticas e seria bem desempenhado se 
houvesse o conhecimento e a incorporação, pelo povo, dos valores de cidadania e de justiça. 
A correção das vicissitudes crônicas da vida nacional, como a ideologia da desigualdade e a 
corrupção institucional, depende mais de superação de ciclos de atraso ou de disputas de 
poder do que de normas jurídicas.  
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A proteção dos valores da igualdade, da liberdade, da justiça e da dignidade da pessoa 
humana são as finalidades institucionais do regime político democrático, os quais serão 
analisados e discutidos. A forma para concretizar a democracia varia ao longo do tempo em 
razão de técnicas eleitorais, instituições e partidos políticos. Já a igualdade e a liberdade são 
valores democráticos e não princípios. O termo democracia tem origem na Grécia antiga, em 
que a direção da cidade-Estado “pólis” competia diretamente ao povo, sob a forma de 
democracia direta exercida por meio de assembleias públicas. Entretanto, essas reuniões eram 
elitizadas, pois os estrangeiros (metecos), escravos e mulheres não tinham o direito de 
participar das assembleias nem de exercer o direito ao voto. 
Hoje, a democracia é instrumentalizada na Constituição Federal pelo princípio 
democrático inscrito no parágrafo único do art. 1
o
 “Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou escolhidos diretamente, nos termos desta 
Constituição”. Seu desdobramento encontra-se no Capítulo IV dos Direitos Políticos (artigos 
14 a 16), em que se regulam as normas eleitorais e os meios pelos quais se pode efetivar a 
soberania popular. No referido capítulo, abordam-se os direitos políticos positivos, em que se 
configura o direito subjetivo de participar no processo político e nos órgãos governamentais. 
Como exemplos, podem ser citadas as modalidades de sufrágio: de votar (ativo) e ser votado 
(passivo) nas eleições públicas e de votar nos plebiscitos e referendos, bem como o direito de 
iniciativa popular legislativa, de propor ação popular e de se filiar e administrar partidos 
políticos. 
Assim, no regime político democrático, que se caracteriza pelo exercício do poder com 
a participação do povo, procuram-se valores de convivência humana - igualdade, liberdade, 
justiça e dignidade. Alexis de Tocqueville (A democracia na América, 1835) demonstrou, 
nesse campo, avanço do pensamento democrático. Veja-se na comparação dos sistemas de 
governo dos EUA e da França:  
[...] concluiu que, na América, a democracia se encontrava em estado puro 
considerando três elementos: igualdade das condições, cuja influência se estende 
além dos costumes políticos e as leis; a soberania popular, dogma imprescindível 
para falar das leis políticas, e a opinião pública, ou mão que dirige a máquina social. 
(TOCQUEVILLE, 1998, p. 85). 
Nesse sentido, democracia é o conjunto de condições de liberdade e de igualdade dos 
seres humanos. No entanto, a cidadania e seu exercício no Brasil estão muito aquém dos 
ideais de Rawls, sobretudo porque o Neoliberalismo e o Capitalismo impõem seus interesses 
no sistema social. Dessa forma, no sistema democrático, a efetividade de uma sociedade de 
cidadãos plenos não é redutível aos processos eleitorais, senão a reprodução de uma forma de 
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organização que permite usufruir o direito de ter direitos. Assim, sobrepassam as análises de 
sistemas eleitorais (governo oposição) para enraizar-se na evolução expansiva das liberdades 
públicas e na recuperação da igualdade real. Já da ótica dos direitos humanos e da dignidade, 
democracia é uma forma de vida, num relacionamento comunitário cotidiano, em que o 
debate eleitoral seria um dos elementos. 
No sistema jurídico sobre a democracia, há os “princípios gerais do direito” (aqueles 
explícitos no próprio texto normativo e aqueles implícitos não escritos, mas nascidos da 
interpretação), que são um procedimento de autointegração ou heterointegração como uma 
força de expansão, indo além das soluções legislativas determinadas por suas valorações e 
transcendendo o mero direito positivo, com normas fundamentais ou generalíssimas do 
sistema jurídico. 
A doutrina prega que são princípios da democracia: o da maioria, da igualdade e da 
liberdade. Assim, há uma contradição quanto ao princípio da maioria, pois esse termo se 
refere à técnica para tomar decisões governamentais. A maioria representada nos órgãos 
governamentais não corresponde à maioria do povo e, sim, representa a maioria dominante 
(agentes do poder econômico, religioso, político, etc.). As normas e as Mesas diretoras 
parlamentares concentram poderes na minoria, que impõe limites à maioria dos legisladores. 
Segundo José Afonso da Silva (2005), a democracia sedimenta-se sobre dois princípios 
fundamentais ou primários:  
(a) o da soberania popular, segundo o qual o povo é a única fonte do poder, que se 
exprime pela regra de que todo o poder emana do povo; (b) a participação, direta ou 
indireta, do povo no poder, para que este seja efetiva expressão da vontade popular; 
nos casos em que a participação é indireta, surge um princípio derivado ou 
secundário: o da representação. (SILVA, 2005, p. 131). 
Nesse contexto, em relação à sentença judicial não ocorre coisa muito diferente. Nela, 
a verdade da lei é apenas formal, pois se baseia numa lei jurídica que nem sempre 
corresponde ao direito sociocultural, não interpretando, dessa forma, a realidade social com 
base no princípio da justiça. O conceito comum é de que a democracia é uma ferramenta 
contra o autoritarismo, a ditadura. Entretanto, ver-se-á adiante que esse instituto é muito mais 
amplo e profundo. Segundo José Afonso da Silva (2005, p. 125): 
Democracia é conceito histórico. Não sendo por si um valor-fim, mas meio e 
instrumento de realização de valores essenciais de convivência humana, que se 
traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem, compreende-se que a 
historicidade destes o envolva na mesma medida, enriquecendo-lhe o conteúdo a 
cada etapa do envolver social, mantido sempre o princípio básico de que ela revela 
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Observa-se que democracia não é algo abstrato e estático, mas um processo de 
sedimentação de povo garantidor dos direitos fundamentais no transcorrer dos tempos. E esse 
povo vai sofrendo alteração ou sendo substituído com o passar do tempo, mudando o sentido 
de democracia. Por exemplo, já houve a democracia grega (direta); agora, há a democracia 
burguesa capitalista, que é a popular. Ainda José Afonso da Silva (2005, p. 126) conceitua 
democracia como sendo “um processo de convivência social em que o poder emana do povo, 
há de ser exercido, direta ou indiretamente, pelo povo e em proveito do povo”. É um processo 
de convivência por ser histórico, envolvendo uma relação de poder político, determinando o 
modo de convivência social com base em valores morais partilhados pelas pessoas desse 
povo. 
Em relação aos pressupostos da democracia, na brasileira impera a teoria elitista 
(governo de poucos, governo por uma minoria democrática, elitismo de dirigentes), em que 
compete às elites a tarefa de promover o bem comum. Nessa forma elitizada, o cidadão, para 
exercer a cidadania ou os direitos políticos, necessita estar preparado para o exercício da 
democracia, possuir certo nível de cultura, de amadurecimento social, de desenvolvimento 
econômico, e ser educado para esse fim, visando ao voto de qualidade e restrito.  
Essas exigências do elitismo são antidemocráticas e assentam na premissa de 
desconfiança de que o povo é incompetente para governar. Sob forma de efeito contrário, 
esses pressupostos passam a ser os objetos da democracia em termos de educação, de cultura, 
de desenvolvimento e de direitos sociais, os quais somente num Estado Democrático o povo 
pode exigir. Assim, de acordo com José Afonso da Silva (2005), a democracia:  
Fundamenta-se na garantia da igualdade, por isso não pode tolerar a extrema 
desigualdade entre trabalhadores e classe dominante. Por isso, também, é 
contraditória a tese de uma democracia elitista, que assenta precisamente na 
existência da desigualdade. (SILVA, 2005, p. 128).  
Entretanto, o pressuposto real, e não sob cunho político, deveria ser somente a 
existência da sociedade, e nada mais, além disso, pois todo poder emana do povo. A 
sociedade primitiva (Grécia) era mais democrática que a sociedade político-estatal existente 
nos dias de hoje.  Mesmo sob a égide do Estado Social Democrático de Direito, a democracia 
tem como aplicação essencial os princípios da igualdade e da universalidade na implantação e 
execução dos direitos sociais. Ressalte-se que a democracia pura nunca foi implantada neste 
mundo, em razão de ser um processo cultural, evolutivo, sempre enriquecido por novos 
valores focados na dignidade da pessoa humana. Haja vista que a democracia é o governo em 
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que domina a maioria e sua alma é a liberdade, imbuída do atributo de igualdade a todos. 
Quanto mais evoluída e aperfeiçoada for, mais se avançará no quesito da igualdade. 
A igualdade substancial e não formal é valor fundante da democracia, é sua essência, 
pois, além de ser formal no campo jurídico, estende-se às dimensões da vida sociocultural, 
inclusive na zona da economia. No entanto, nessa zona, o mercado é seletivo e não há 
universalidade de condições materiais para todos. Como forma de compensação, aplica a 
solidariedade mínima para fins de integração de plano de fundo ético. Conforme Alaôr Caffé 
Alves et al. (2004, p. 100): 
Eu penso que a democracia, como expressão política de um abrangente consenso das 
pessoas numa comunidade, influindo nas decisões políticas, opõe-se a outra força, 
não propriamente política no que respeita à concentração do poder nas mãos deste 
ou daquele ditador ou governo autoritário, mas sim, contra aquilo que todos os dias 
acontecem que são as forças do mercado. 
O Estado totalmente capitalizado, ou Estado-empresa típico da sociedade estrutural, 
fica desvinculado de suas funções institucionais, que são a distribuição de rendas e serviços 
de forma universal. Dessa forma, o Estado se compromete com as empresas capitalistas que 
patrocinam as campanhas eleitorais de seus parlamentares, desviando-se das finalidades 
estatais quando conflitam com os interesses empresariais. A única força, segundo Alves et al. 
(2004), capaz de combater o poder do capitalismo selvagem que causa as injustiças sociais e o 
desemprego estrutural é a democracia participativa, que reduz ou neutraliza os efeitos 
perversos do mercado, consequentemente efetivando uma melhor distribuição de riquezas 
entre os cidadãos.  
Em tempos passados, já se teve no Brasil, a figura do ditador militar elaborando as 
regras da nação; porém, hoje, o ditador é o mercado econômico. O governo não tem poder 
para enfrentar a bolsa de valores, que movimenta bilhões diariamente, nem os banqueiros e os 
capitais internacionais. Mesmo a democracia representativa a cada quatro anos tem se 
mostrado insuficiente. Entretanto, a democracia participativa, por meio de conselhos e grupos 
sociais articulados, pode de forma consciente, combater as forças do mercado. 
 
4 O DIREITO NO TEMPO 
Direito é um fenômeno histórico e cultural, concebido como técnica de solução de 
conflitos e de instrumento de pacificação social. Traz, em sua essência, a historicidade que lhe 
é peculiar e a reprodução de valores sociais. Nesse aspecto, as alterações de valores ao longo 
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 ante o texto normativo. Ao que se refere às bases filosóficas do direito, uma delas, o 
Jusnaturalismo foi fundada na existência do direito natural (lei estabelecida pela vontade 
divina e ditada pela razão), em que os valores e pretensões humanas não decorrem de uma 
norma jurídica emanada pelo Estado. Esse direito natural fomentou a Revolução Francesa, a 
Declaração dos Direitos do Homem e Cidadão, 1789, e a Declaração de Independência dos 
Estados Unidos da América, 1776.  
Assentado em outra base, o Iluminismo representa uma revolução intelectual que 
separa o campo da fé (religião) e o da razão (ciência), entendendo que somente através da 
razão o homem pode alcançar o conhecimento, a convivência harmoniosa em sociedade, a 
liberdade individual e a felicidade. Em substituição a essa revolução intelectual, o Positivismo 
chegou afirmando que a ciência é o único conhecimento da verdade. É uma base objetiva, que 
aproxima direito e norma, aplica o juízo de fato, a completude do ordenamento jurídico, a 
estatalidade do direito e o formalismo (dogma alemão da subsunção), afastando, dessa forma, 
as especulações filosóficas, o direito da moral, os valores transcendentais e o juízo de valor. 
Hart afirma que as normas subordinadas de um sistema positivista podem ser válidas e existir 
mesmo que sejam desrespeitadas.  
Atualmente, no Pós-positivismo, há a definição das relações entre valores, princípios e 
regras, aspectos da nova hermenêutica, e da teoria dos direitos fundamentais. Há também, no 
direito, a reintrodução das ideias de justiça, legitimidade e valores, aproximação entre ética e 
direito, aplicação da liberdade e igualdade sem embargos da evolução de seus significados, 
bem como a consideração dos princípios com nova dimensão de dignidade da pessoa humana, 
da razoabilidade, da solidariedade e da reserva da justiça. O direito positivado e o costumeiro 
mudam ao longo do tempo. Antigamente, existia, em larga escala, a escravidão do ser, o que 
é, hoje, considerado crime. Isso demonstra a natureza cultural do direito, uma vez que a 
mudança dos valores culturais implica a contaminação do direito. 
Já o Constitucionalismo, que se funda na essência de movimento, de organização e de 
Constituição, envolve pessoas de mesmo ideal e se estrutura na separação orgânica dos 
poderes e nas declarações de “direitos humanos”, constitui o Estado Democrático de Direito 
(NUNES JÚNIOR; ARAUJO, 2014, p. 26). Hoje, o Neoconstitucionalismo amadurecendo 
esse movimento numa versão mais atualizada e moderna, pós-Segunda Guerra Mundial, 
vincula os poderes públicos e destaca o papel do judiciário para tornar efetivo e aplicável 
esses direitos e princípios constitucionais. A esse respeito, com propriedade, arremata Nunes 
Júnior e Araujo (2014, p. 28), como sendo: “[...] a primazia da aplicação direta da 
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Constituição, orientada especialmente por princípios, e fundada em uma forte atividade 
judicial, que faz da efetividade dos direitos fundamentais sua principal razão de ser”.  
Sobre a constituição de Estado, há que se observar que a família, a sociedade civil e o 
Estado não foram criados nessa sequência e de forma sucessiva e absoluta, uma vez que a 
sociedade civil é o espaço dos particularismos, enquanto o Estado é o espaço do consenso e 
da universalidade. O Estado garante a unidade na diversidade, ou seja, a igualdade na 
diferença. Dessa forma, sociedade civil é o estado exterior onde se chocam os antagonismos 
que superam as oposições pela conveniência, sem referência à ética fundada na cidadania.  
É do conjunto de famílias que se forma a sociedade e esta, por meio de seu poder 
constituído, edita as leis, tornando-se, dessa forma, sujeito que interfere na formulação do 
direito com suas próprias escolhas.  
O sentido francamente controverso dessa dualidade entre sujeito como formulador 
de normas e a questão cultural pode ser atenuado com a força do princípio da 
dignidade da pessoa humana, que concentra as expectativas universais, como valor 
macro, reitor, a ser respeitado diante de toda circunstância e qualquer que seja o 
contexto cultural. (ALARCÓN, 2014, p. 43).  
Num momento de maior elevação, surge o Estado, aflorando como estado da razão e 
dando sentido às partes e à totalidade, diferentemente da sociedade civil, em que a adição é 
que conduz à totalidade. Nesse sentido, para Alves et al. (2004, p. 43)  “o direito pressuposto 
é determinado pelo modo de produção social e pela correlação das forças políticas”. Quanto à 
efetividade da aplicabilidade dos princípios no direito (genéricos e abstratos), com foco mais 
no lado moral e social, tais princípios são, às vezes, desprezados frente às normas de sanção 
imediata ou em conflito com elas. Com a evolução, esse conceito foi mudando e, na 
atualidade, o doutor e professor Walter Claudius Rothenburg (2003, p. 82) arremata, a 
contento, essa discussão:  
Embora, normalmente, os princípios realizem melhor todas suas potencialidades 
quando desenvolvidos e particularizados por outras normas jurídicas, em casos-
limites (como ausência, insuficiência ou inadequação destas) pode-se deduzir uma 
pretensão específica e resolver uma questão concreta com supedâneo somente em 
princípios jurídicos. 
Os princípios gerais do direito integram os estudos e reflexões filosóficas sobre a 
questão da interpretação. Conforme ensina o professor Alves et al. (2004,   p. 70):  
Não se podem resolver os temas que surgem da aplicação desses princípios com 
base em uma visão estrita do ordenamento jurídico. É necessário levar em conta 
tanto o ângulo interno da norma e da sua inserção no ordenamento quanto o ângulo 
externo, ou seja, os fatos e os valores que exigem ponderação. 
Esses princípios precisam ser ponderados e discutidos à luz da situação concreta e 
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pois é necessário levar em consideração a complexa organização que determina a natureza e 
os institutos de sanções, as pessoas envolvidas e a completude de execução. A norma jurídica 
importa por meio de sanção, portadora do aspecto de exterioridade, e de institucionalização, 
em consonância com Bobbio (1995, p. 27), que define norma jurídica quando “a execução é 
garantida por uma sanção externa e institucionalizada”. 
Portanto, para que haja direito, é necessária uma organização, isto é, um completo 
sistema normativo no qual as normas jurídicas são postas pelo poder soberano, que é 
exclusivo de um grupo social e detém o monopólio da força, sedimentada na teoria do direito 
como regra coativa e de emanação do Poder Soberano
1
. Antigamente, o Poder Originário 
consistia num Contrato Social acordado entre os agentes reais de poder, seja o econômico, o 
religioso, o político, etc., assim compondo um ordenamento jurídico para manutenção desse 
sistema social. Nesse contexto, a teoria da norma fundamental deve obediência à norma 
fundamental do Poder Originário
2
. 
A primeira impressão é a de que direito está ligado à força que provém do poder 
originário ou das forças políticas, mas o poder originário repousa um pouco sobre a força e 
um pouco sobre o consenso. A norma fundamental está na base do direito como ele é (direito 
positivo) e não na do direito como ele deveria ser (direito justo).  Bobbio (1995) observa que 
aqueles que detêm o poder o exercem por meio da força, dando-lhe uma legitimação jurídica, 
e não em razão de ser a causa justa ou moralmente correta: o direito emerge como expressão 
dos mais fortes e não dos mais justos. 
Dessa forma, a definição de direito como conjunto de regras para o exercício da força 
é classificada em respeito ao seu conteúdo. Isso é lamentável, visto que essa espécie de 
normas não se detém pelo conteúdo e sim por pertencer ao ordenamento jurídico. Assim, 
deveria ser vista como uma unidade normatizada em lei fundamental, que relaciona de forma 
direta e indireta todas as normas sob a forma de um sistema jurídico.   
 
5 OS VALORES DEMOCRÁTICOS SOB A FILOSOFIA DO DIREITO 
Inicialmente, para fins de compreensão, é necessário que se tenha uma visão do 
direito, da filosofia e da ética nas ações, envolvendo o conhecimento objetivo, o científico e o 
                                                                
1 Conjunto de órgãos através dos quais um ordenamento normativo é posto, conservado e se faz ampliar (BOBBIO, 1995, p. 
25). 
2  Conjunto das forças políticas que num determinado momento histórico tomaram o domínio e instauraram um novo 
ordenamento jurídico (BOBBIO, 1995, p. 65). 
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filosófico. No científico, a apuração é feita por meio da observação e da experiência, 
permanecendo nos limites do empírico (experiência). Já a filosofia parte da experiência e vai 
além do lado metafísico, da crítica epistemológica ou linguística, refletindo os valores que 
envolvem a experiência como um ideal de vida ética.  Entretanto, a Filosofia do Direito faz 
uma autoanálise panorâmica do fenômeno jurídico no contexto social, evoluindo além do 
direito doméstico e o direito internacional, não só com um ramo do direito e sim com todos 
em conjunto. Conforme a verdade segundo Alves et al. (2004, p. 4), “a visão filosófica nos 
permite visualizar a oposição permanente entre direito ideal e direito vigente”. 
Não é possível pensar em ética sem a estrutura social e sem a estrutura objetiva que se 
enfrenta no decorrer da vida. A filosofia coloca questões de evidência que não são resolvidas 
pela lógica, mas calcadas somente no verdadeiro ou falso; são questões de valores, de 
princípios, de sentimentos e de ética. Para Alves et al. (2004, p. 89) “A filosofia, expressão da 
autoconsciência, está condicionada não só pelo passado, mas também pela vida do presente, 
pelo modo como se produz ou se reproduz a vida social e material no presente”. 
No Brasil, há milhões de pessoas que não têm o que comer (lado pobre), nesse país, 
por outro lado, há grupos de pessoas que possuem bens de forma exagerada (lado rico), 
refletindo, tal fato, nada mais do que a má distribuição de rendas. Observa-se isso por meio 
dos conflitos dos sem-terra, sem-trabalho, sem-saúde, etc. Assim, a distribuição de riqueza 
não é algo natural e sim um processo social e político formado por decisões públicas e 
privadas. Consequentemente, ao gerar, nessa relação estrutural, classes distintas e com 
interesses opostos, uma (lado rico) não querendo mudanças sociais e a outra (lado pobre) 
querendo essas mudanças, eis, então, o conflito social.  
Quando se estuda o homem em concreto, no contexto da sociedade estrutural hodierna, 
observam-se os grandes conflitos ou aborrecimentos decorrentes do lucro e do egocentrismo. 
São consequências do imposto valor de troca, que dimensiona as formas sociais dominantes, 
nas quais tudo se compra, tudo se vende ou se troca, assim atropelando o valor de uso, no 
tocante ao valor de uso social, ou seja, das necessidades sociais. 
Quanto mais poder de troca (dinheiro) a pessoa tiver, mais acesso terá a bens, serviços 
e cultura; já a pessoa que não tem poder de troca fica excluída desse acesso. Observa-se que a 
sociedade é um conjunto de relações sociais, envolvendo pessoas por vínculo direto 
(intersubjetivos da ética, da amizade, do amor ou interpessoais) ou por vínculos mediados por 
bens, coisas ou objetos. Quando as relações são mediadas por bens de produção, elas são 
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[...] as relações que os homens guardam entre si por meio dos bens de produção 
(relações estruturais) são importantíssimas para caracterizar não só o processo de 
produção da vida material da sociedade, mas também para diferenciar os grupos 
sociais distintos, as classes sociais. 
Portanto, essa relação social estrutural nos meios de produção é quem dita as regras de 
vida e de valores sociais. Dessa forma, a maneira de pensar da elite influencia e manipula em 
massa a maneira de viver e a cultura do povo. Na Idade Média, por exemplo, a relação social 
sob a forma de estrutura feudal, que era um sistema de produção artesanal sem a tecnologia e 
ciência, também ditou as regras e as composições das classes sociais daquele período 
histórico. Atualmente, o sistema mercantil capitalista utiliza a tecnologia e a ciência na 
constituição da relação estrutural contemporânea, influenciando totalmente o sistema social e 
o direito. 
Nesse contexto, adentrando a Filosofia do Direito, numa reflexão sobre direito quando 
as coisas são mantidas sem as mudanças necessárias, em vista de interesses de preservação e 
não de mudança, observa-se que os conflitos e contradições não estão no direito e sim nos 
legisladores, que criam as leis segundo seus próprios interesses e os  do sistema que integram. 
Como consequência, surge a diferença entre norma e justiça e entre norma e liberdade. 
Percebe-se, portanto, que a justiça está ligada diretamente à sociedade estrutural. No sistema 
capitalista, a ciência e a tecnologia, ao operarem num meio altamente competitivo, estão 
expulsando a força de trabalho e o ser humano, e gerando o desemprego estrutural, com a 
consequente concentração da riqueza, de um lado, e a desigualdade social, de outro. 
A codificação das leis surgiu como instrumento para controlar as massas, orientando-
as, sendo postas por escrito pelo sistema burguês capitalista. Assim, vai crescendo o desajuste 
entre lei e realidade. Na aplicação da lei, a interpretação não pode ficar vinculada somente à 
legislação positiva, em face da grande mudança das relações sociais no seio da estruturação 
econômico-social. Daí surge essa hermenêutica dos fatos, em que uns os interpretam do ponto 
de vista conservador e outros, do progressista. Uma análise profunda das fontes do direito 
mostra que elas são formatadas exclusivamente com base no poder (agentes reais) e não na 
consciência social. Por meio do estudo dos direitos humanos, passando, por exemplo, pelo 
período da escravidão e da inferioridade da mulher ao longo do tempo, verifica-se que 
prevaleceu o direito imposto pelo poder e não pela consciência social. Portanto, a relação 
entre moral e direito é marcada por uma luta constante. Assim, os princípios morais e éticos 
estão sempre em conflito com o direito subjetivo dos detentores do poder econômico e 
político.
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Nos cursos jurídicos brasileiros, a interpretação é aplicada segundo uma visão técnica 
do direito; pouco se fala sobre a ética. A prevalência da técnica como mero instrumento, e 
neutro, no que se refere aos valores, implica servir tanto à vida quanto à morte. 
Consequentemente, há juízes que julgam contra a própria consciência, de forma injusta, 
escondendo-se na letra da lei e ainda reforçando que não são legisladores. Portanto, como 
pode o direito ser considerado uma ciência humana se não existe, no currículo dos cursos 
jurídicos, uma disciplina voltada à antropologia filosófica (ou do ser humano) aplicada ao 
Direito? 
A Parábola do Bom Samaritano do Evangelho segundo Lucas apresenta as rivalidades 
entre etnias, culturas e religiões diferentes, e um valor ou princípio divino de prestar socorro 
ao próximo sem o conhecer. Com o transcorrer do tempo, esse valor de dever moral passou a 
ser considerado conduta de crime de omissão de socorro, de acordo com os códigos penais. 
Conforme a definição de Alves et al. (2004, p. 14), Filosofia do Direito é “a ciência da 
disciplina da convivência humana pelas primeiras causas”. 
Algumas causas podem ser constatadas pela experiência e outras pela sensibilidade 
por meio da inteligência. As causas são reveladas pela experiência no plano da sensibilidade 
(ciência das causas experimentais ou da natureza), prendendo-se às causas do conhecimento 
sensível: são causas próximas ou segundas. Já as causas que somente podem ser descobertas 
pela inteligência (ciência das causas intelectuais) são as causas remotas: causas primeiras. 
Assim, Filosofia é a ciência das ciências, cuidando de todo o real. Conforme reafirmam Alves 
et al. (2004, p. 15): “A filosofia, como sistema de conhecimentos demonstrados, é ciência; é, 
mesmo, a ciência das ciências, por ser a ciência das causas de cujo conhecimento o 
conhecimento das outras causas depende”.  
A cultura é ordenada pelo conhecimento da ciência, sistemas de valores de certo grupo 
ou civilização. Alves et al. (2004, p. 18) definem Mundo Cultural como “aquele mundo 
privativo da inteligência, sobreposto ao Mundo físico, ao chamado mundo da natureza, que é 
o mundo cuja existência independe da inteligência e da vontade do ser humano”. 
Para adentrar esse aprendizado, é necessário saber a distinção entre “explicar” e 
“compreender”. A explicação revela os meios que prendem ao objeto dependente, revelando 
suas causas próximas, explicando-o da ótica do mundo do ser, de como as coisas são. O 
"explicar" tem a ver com os objetos do mundo físico: quanto a eles, são possíveis ações como 
explicar, descrever, observar relações, depreender causas e efeitos, traduzir por palavras e leis, 
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conhecimento do objeto: o quanto ele vale, para que vale, o que ele é; enfim, é entendê-lo. 
Nessa linha, é necessário compreender o mundo ético e moral do comportamento humano, 
saber por que foi feito, qual o destino, o valor, etc. Alves et al. (2004, p. 24) ressaltam que “O 
mundo físico, nós o explicamos. O mundo ético, nós o compreendemos”. 
Dessa forma, as ciências físicas, por meio das análises, são explicativas. As ciências 
éticas ou culturais, além de explicativas, são também compreensivas. Reforçando essa tese, 
eis o conceito de Alves et al. (2004, p. 25):  
Filosofia do Direito é a reflexão aprofundada sobre os princípios de que se originou, 
na sociedade humana, a disciplina da liberdade, o regulamento do dever e da 
responsabilidade, ordenação incluída – maravilha das maravilhas! - no 
determinismo infrangível que dirige a movimentação de tudo, no imenso Universo. 
A lei não é só texto normativo. Filosoficamente, a lei, além da letra, tem espírito, 
corpo e alma, pensamento e intenção. Um texto legalmente pode estar mal redigido, 
comprometendo sua aplicação num resultado diferente do pretendido pela criação da mesma 
lei. Veja-se, a respeito, Alves et al. (2004, p. 28): 
Na interpretação das leis, mais importante do que o rigor da lógica racional é 
entendimento razoável dos preceitos, porque o que se espera inferir das leis não é, 
necessariamente, a melhor conclusão lógica, mas uma justa e humana solução. O 
que se espera é uma solução atenta às variegadas condições de cada caso concreto a 
que a lei interpretada se refere. 
Ainda sobre a lei, na linha de raciocínio de responder à pergunta “O que é a Filosofia 
do Direito?”, na obra “O que é a Filosofia do Direito”, Alves et al. (2004) dizem que a 
Filosofia do Direito é o campo dos juristas com interesses filosóficos, que buscam conhecer, 
pela reflexão, os conflitos em que não há solução no direito positivo. Em outras palavras, é 
parar e pensar o que é direito positivo.  
Não é possível lidar com o fenômeno ou experiência jurídica sem estabelecer uma 
relação com os fatos sociais, os valores e as normas jurídicas e é nesse contexto 
tridimensional que se aplica a Teoria Tridimensional do Direito. Lumia (2003) ressalta, por 
meio dessa tese, que a experiência jurídica se apresenta: a) como realidade social ou fato, 
sendo objeto de estudo da sociologia do direito e da filosofia da história; b) como 
ordenamento normativo ou norma, estudado pela jurisprudência e pela epistemologia do 
direito, no campo da filosofia; c) como sistemas de valores ou valor objeto de pesquisa, 
estudados pela análise científica da Teoria da Justiça e por meio da reflexão filosófica e 
axiologia jurídica. 
Nessa linha de raciocínio, a Teoria Geral do Direito é a disciplina que estuda os 
princípios comuns aos diversos ramos de um ordenamento jurídico determinado. Lumia 
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(2003) reforça que pertencem à teoria geral do direito os problemas de estrutura das normas 
jurídicas (relação entre preceito e sanção, destinatários, figuras de qualificação jurídica, 
normas primárias e secundárias, etc.), do ordenamento jurídico (problemas da unidade, da 
univocidade e da completude do ordenamento jurídico, das fontes normativas, da hierarquia 
das normas, etc.) e da relação jurídica (sujeitos de direito, situações ativas e passivas, objeto 
de relação, etc.). 
Sob o aspecto de instrumento de controle social, uma das características do direito 
propriamente dito no sistema social é a distinção entre seus preceitos de natureza moral e as 
regras de costume. Lumia (2003) afirma que a sanção moral não institucionalizada é a 
reprovação da opinião pública por meio de sanção interna ou norma interiorizada, que é 
objeto de interesse dos filósofos. Caso a conduta seja satisfeita ou cumprida, nada acontece. 
Do contrário, haverá o remorso de quem deu causa devido à sua violação; trata-se, portanto, 
de uma sanção subjetiva: cabe à própria consciência do sujeito julgar os deveres em pauta, e 
reprová-los ou não. Já a sanção social não institucionalizada refere-se aos costumes e é objeto 
de interesse dos sociólogos. Há, ainda, a sanção jurídica, que é institucionalizada no sistema 
jurídico e caracterizada pela sanção externa do Poder Público.  
Enfim, nessa seara jurídica, constata-se, através da filosofia, que a criação das leis 
obedece a interesses econômicos e não a interesses morais e éticos. Constata-se também que a 
interpretação das leis é de cunho mais técnico que justo. O que, de fato, ocorre é um 
distanciamento da lei em relação à realidade local, ou seja, há leis que não são aplicadas e 
quando o são levam mais à injustiça do que à própria justiça. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O princípio democrático fundamental da República Federativa do Brasil, 
consubstanciado na expressão “todo poder emana do povo” (§ único do art. 1.o da CF), reflete 
a origem de todo o poder estatal ou de quem deveria ser o agente principal ou real do direito. 
Entretanto, no mesmo parágrafo, o Congresso Nacional Constituinte, sob o jugo das forças de 
interferência da sociedade no Sistema Capitalista, impôs a limitação desse exercício de direito 
democrático com a expressão “nos termos desta Constituição”. Por exemplo, a autorização 
para o exercício do referendo e a convocação de plebiscito ficou diretamente vinculada à 
competência exclusiva do Congresso Nacional (art. 49, XV da CF), sendo que são institutos 






                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 12 • jul./dez. • 2016    192 
Ressalte-se ainda que, no sistema capitalista, os agentes reais de poder são quem 
detêm o controle sobre a edição de leis com seus interesses próprios (econômicos e políticos), 
e não o povo, que é apenas representado, não vigorando assim os princípios da ética e da 
moral na regulação e na aplicação das leis. 
Já o valor igualdade (fundamento da democracia) prevista na Constituição é a 
igualdade formal que é importante, mas desse valor foi excluído o aspecto da igualdade 
substancial, que é fundamental ao desenvolvimento da democracia. Essa característica 
substancial excluída é universalista e geral e tem o condão de reduzir a desigualdade social 
acentuada entre ricos e pobres, dando acesso a bens e serviços essenciais, o que não ocorre 
com a igualdade formal. Tocqueville (1998) reza que a democracia no estado puro tem como 
elemento essencial a igualdade das condições, cuja influência se estende além dos costumes 
políticos e das leis. Observa-se ainda que a efetividade de uma sociedade de cidadãos plenos 
não se limita à participação no processo eleitoral ou ao debate eleitoral, e sim integra uma 
evolução expansiva das liberdades públicas e a recuperação da igualdade real.   
No tocante à lei, a Teoria Crítica ao Direito aponta que ele é uma instância de poder e 
de dominação de classe; consequentemente, o direito não está integralmente contido na lei, 
existindo independentemente do reconhecimento expresso pelo positivismo. Nesse contexto, o 
fenômeno jurídico é muito mais amplo que o Direito posto pelo Estado, praticado nos 
Tribunais e ensinado nas faculdades de Direito. Logo, as demandas sociais visam ao valor 
igualdade e, sem igualdade, não há justiça. O ideal democrático realiza-se não apenas pelo 
princípio majoritário, mas também pelo compromisso na efetivação dos direitos 
fundamentais, cujo avanço está subordinado ao resgate dos reais valores éticos, ao exercício 
pleno da cidadania e a projetos inclusivos. O legislador editou leis amparando a liberdade do 
exercício da democracia representativa e ficou com o monopólio de importantes instrumentos 
da democracia direta. Portanto, a democracia instrumentalizada sob a forma de lei não 
contempla o universo do ideal de liberdade enquanto dignidade da pessoa humana, que vai se 
aperfeiçoando com a evolução cultural no tempo.    
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